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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Nº 2011928-32.2014.815.0000
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  DESPEJO.   REJEIÇÃO AO 
INCIDENTE  DE  IMPUGNAÇÃO  À  PENHORA. 
PRELIMINARES  DE  ABANDONO  DA  CAUSA  E 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  INOCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  ATO  CITATÓRIO  E 
OUTRAS  NULIDADES  PROCESSUAIS  POSTERIORES. 
NÃO  CONFIGURAÇÃO. PENHORA ON LINE DE ATIVOS 
FINANCEIROS.  POSSIBILIDADE.  DESCONSIDERAÇÃO 
DA PESSOA JURÍDICA PARA ATINGIR BENS DE SÓCIO 
MAJORITÁRIO  A  FIM  DE  SALDAR  O  DÉBITO 
EXEQUENDO. IMPRESCINDIBILIDADE. DEMANDA QUE 
SE ARRASTA POR VÁRIOS ANOS. ALEGADA OMISSÃO 
NO  JULGADO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO. 
REEXAME  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO  REJEIÇÃO. 
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-  Não  se  admitem  embargos  declaratórios  com  propósito 
claramente  modificativo,  no  flagrante  intuito  de  ver 
reapreciada  a  matéria  já  decidida,  sem,  contudo,  revelar  a 
existência  de  qualquer  omissão,  capaz  de  mudar  o 
julgamento,  ou  algum  outro  vício  do  art.  535  do  CPC, 
malgrado ostente prequestionamento.  

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Justiça, à unanimidade, em rejeitar os embargos.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos Declaratórios, fls. 729/740, opostos por 
Eduardo Gomes de Azevedo contra decisão proferida por esta Colenda Câmara 
Cível, fls. 717/723 que, nos autos do Agravo de Instrumento em sede de Ação de 
Despejo,  rejeitou as preliminares suscitadas e,  no mérito,  negou provimento ao 
recurso, mantendo a decisão combatida em seus termos. 

Em  razões  recursais,  o  embargante  sustenta  que  houve 
omissão  no  julgado,  notadamente,  no  que  tange  aos  fatos  que  ensejaram  as 
preliminares de abandono de causa e prescrição intercorrente; quanto à alegação 
de nulidade e inexistência de citações e intimações; quanto à nulidade da penhora 
feita em bem de sócio antes de desconsiderar a personalidade jurídica e, por fim, 
com relação ao não preenchimento dos requisitos previstos no art. 50 do CC/02. 

Diante deste quadro, requer o acolhimento dos aclaratórios, a 
fim de sanar as omissões apontadas, prequestionando, ainda, toda a matéria, com 
o intuito de levar a demanda às vias extraordinárias. 

É o relatório.
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VOTO
 Ricardo Vital de Almeida- Juiz Convocado

Os  embargos  de  declaração  devem  ser  rejeitados,  pois 
buscam, deliberadamente, a rediscussão da matéria já conhecida e julgada por esta 
Corte, e não sanar qualquer omissão porventura existente na decisão fustigada.

O argumento da existência do vício da omissão na decisão 
combatida,  no  que alude a  análise  dos  dispositivos  citados  pelo  embargante é 
destituído  de  qualquer  base  legal,  considerando  que  a  decisão  vergastada  se 
mostrou bastante esclarecedora sobre o assunto. 

Para confirmar o alegado, transcrevo trechos da decisão,  in  
verbis:

“Inicialmente,  cumpre ressaltar  que as  preliminares de abandono de 

causa e prescrição intercorrente não merecem prosperar. De fato, para a 

configuração  das  referidas  prefaciais,  necessário  se  faz  que  reste 

configurada a desídia por parte do exequente. 

….

No caso, basta uma leitura atenta do caderno processual, para verificar, 

a toda evidência,  que a exequente praticou todos os atos processuais 

necessários ao prosseguimento do feito, razão pela qual as preliminares 

supracitadas devem ser afastadas.  
...

Em  primeiro  lugar,  não  merece  acolhimento  a  irresignação  do 

recorrente no tocante a nulidade dos atos processuais a partir do ato 

citatório.  Isso  porque  a  certidão  lançada  às  fls.  278,  atesta  que  o 

agravante  foi  cientificado  da  citação,  aceitando  a  contrafé  oferecida. 

Nesta  esteira,  diante  da  inexistência  de  qualquer  vício  de  forma  a 
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macular o ato, deve a citação ser considerada válido.   

Com  relação  a  penhora  on  line de  ativos  financeiros  do  recorrente, 

igualmente se mostra descabida a referida insurreição, porquanto o ato 

de constrição tem como objetivo acautelar a importância depositada, a 

fim de satisfazer o crédito exequendo, resguardando eventual prejuízo 

posterior, ainda mais, quando se trata de demanda que se arrasta por 

quase 20 (vinte) anos.  

…

Quanto à questão da revogação da desconsideração da pessoa jurídica, 

onde a personalidade jurídica da empresa é afastada (desconsiderada) 

com o objetivo da constrição de bens recair sobre a pessoa física dos 

sócios, tenho que este pleito igualmente não deve ser acolhido. 

Esta manobra tem lugar quando se verifica indícios de fraude ou abuso 

de direito em flagrante prejuízo aos direitos de terceiros. 

…..

No caso, verifico da leitura atenta dos autos que o agravante é o sócio 

majoritário  da  empresa,  possuindo  50%  (cinquenta  por  cento)  do 

capital social da executada. Além do mais, a ação de despejo em cujo 

bojo foi proferida a decisão combatida, foi proposta no ano de 1995, ou 

seja, há 20 (vinte) anos. 

Decorre daí, que a exequente busca o adimplemento de seu crédito por 

20  (vinte)  longos  anos,  o  que  faz  presumir  que  o  executado  vem 

protelando exaustivamente a satisfação de sua dívida. 

Legítima, se afigura, portanto, a desconsideração da pessoa jurídica da 

Clínica Ana Aslan Ltda, para que a execução recaia sobre o patrimônio 

pessoal do seu principal sócio, a fim de ser finalmente saldada a dívida 
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exequenda. 

Por  fim,  com  relação  às  nulidades  de  intimações  de  outros  atos 

posteriores,  tenho  que  estas  alegações  configuram  mais  um  dos 

artifícios do agravante para postegar, ainda mais, a satisfação do crédito 

executado, razão pela qual devem ser igualmente desconsideradas.  “ 

Constata-se, assim, que a decisão embargada  apresentou-se 
exaustivamente fundamentada, prevalecendo o princípio do livre convencimento 
motivado, segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a partir das 
provas, da legislação pertinente e da jurisprudência, sem estar necessariamente 
vinculado às alegações das partes. 

Sobre  o  tema,  o  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  já 
decidiu que:

“Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 

eventual  vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 

interpretação  que  lhe  foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos 

aclaratórios.”1

De outro  giro,  também não  deve  prevalecer  o  intuito  do 
recorrente de prequestionar a matéria em debate, uma vez que nem mesmo para 
este  fim  se  pode  desejar  repisar  os  argumentos  que  restaram  repelidos  pela 
fundamentação desenvolvida na decisão.

Nesse sentido é o entendimento da jurisprudência: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO.  CONTRADIÇÃO.  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA. 

PRETENSÃO  DE  PREQUESTIONAMENTO.  ARESTO  MANTIDO.

(…)  4  -  Os  Embargos  de  Declaração,  ainda  que  para  efeito  de 

prequestionamento,  devem  subsumir-se  a  quaisquer  das  hipóteses 

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
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previstas  no  artigo  535  do  Código  de  Processo  Civil.

Embargos  de  Declaração  rejeitados.  Acórdão  n.  605182, 

20110110135933APC,  Relator  ANGELO  PASSARELI,  5ª  Turma  Cível, 

julgado em 25/07/2012, DJ 30/07/2012 p. 194 (negritei)

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 

CONTRADIÇÃO.  AUSÊNCIA.  TESES  DAS PARTES.  ADOÇÃO PELO 

JULGADOR.  DESNECESSIDADE.  PREQUESTIONAMENTO. 

REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA PELOS  ACLARATÓRIOS.  VEDAÇÃO.

1. Ausentes a omissão e a contradição, afasta-se a alegação de vício no 

julgamento. (…)  3. Os embargos de declaração constituem recurso de 

fundamentação vinculada e de efeito devolutivo restrito, uma vez que 

seu conteúdo limita-se às hipóteses delineadas no artigo 535 do Código 

de Processo Civil,  apresentando-se  vedada a  rediscussão da matéria, 

cujo julgamento restou exaurido. 4. Negou-se provimento aos embargos 

declaratórios. . Acórdão n. 605271, 20110111615338APC, Relator FLAVIO 

ROSTIROLA, 1ª Turma Cível, julgado em 25/07/2012, DJ 27/07/2012 p. 61

Assim,  inexiste  no  acórdão  recorrido  quaisquer  dos  vícios 
apontados no art. 535 do CPC, em especial, a omissão, pretendendo o embargante 
rediscutir  questão  de mérito  já  decidida,  inclusive  com a reanálise  de   todo o 
julgado, sem demonstrar a existência de qualquer vício, o que não é admissível 
através  desta  estreita  via,  razão  pela  qual  os  aclaratórios  não  merecem 
acolhimento. 

Com  estas  considerações,  REJEITO  OS  PRESENTES 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, face à ausência das omissões apontadas. 

 É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz 
Convocado  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes 
(relatora),  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  Convocado  para 
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substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides,  o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.  

Sala  de  sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 21 de julho de 2015. 

Gabinete no TJ/PB, em 23 de julho de 2015. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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